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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0000137-36.2012.815.0141 –  3ª  Vara  da
Comarca de Catolé do Rocha/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Francisco Bezerra Benício, conhecido por “Gil”
ADVOGADO: Marcelo Suassuna Laureano (OAB/PB 9.737)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTATUTO  DO
DESARMAMENTO. DENÚNCIA E CONDENAÇÃO NOS
TERMOS  DOS  ARTS.  12  E  16,  IV,  DA  LEI  N°
10.826/03. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO
LEGAL.  FLUÊNCIA  APÓS  A  ÚLTIMA  INTIMAÇÃO.
SÚMULA  N°  710  DO  STF.  INTEMPESTIVIDADE.
ADVOGADO  CONSTITUÍDO.  INOBSERVÂNCIA  DO
LAPSO RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.

-  Impõe-se o não conhecimento do apelo, diante
do  seu  oferecimento,  por  advogado  constituído,
bem  depois  de  transcorrido  o  quinquídio  legal,
que  flui  após  a  última  intimação,  consoante
preconiza o art. 798, § 5°, ‘a’, do CPP, bem como
a Súmula n° 710 do Supremo Tribunal Federal.

HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. ART. 654, § 2°,
C/C  OS  ARTS.  647  E  648,  I,  TODOS  DO  CPP.
DENÚNCIA  E  CONDENAÇÃO  NOS  TERMOS  DOS
ARTS. 12 E 16, IV, DA LEI N° 10.826/03. LAUDO
PERICIAL CONSTATANDO QUE AS DUAS ARMAS DE
FOGO  NÃO  POSSUÍAM  NENHUMA  SUPRESSÃO,
RASPAGEM  OU  ADULTERAÇÃO  NAS  SUAS
IDENTIFICAÇÕES. ARTEFATOS BEM CONSERVADOS
E  APTOS  AO  DISPARO.  DESCLASSIFICAÇÃO  DA
CONDUTA DO 16, IV, PARA A DO ART. 12 DA LEI
Nº  10.826/2003.  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.
APLICAÇÃO.  RÉU  QUE  MANTINHA  A  POSSE
IRREGULAR DE DUAS ARMAS DE FOGO DE USO
PERMITIDO  NO  MESMO  CONTEXTO  FÁTICO.
CRIME  ÚNICO.  CONCURSO  FORMAL  AFASTADO.
DOSIMETRIA  PENAL  CORRIGIDA.  SENTENÇA
REFORMADA NO PONTO. CONCESSÃO 
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1. Como é sabido, os Tribunais Superiores (STF e
STJ)  têm refinado,  ao  máximo,  o  cabimento  da
ação de habeas corpus, no intuito de restabelecer
o  seu  real  alcance  às  hipóteses  em  que  se
demonstra  a  necessidade  de  tutela  imediata  à
liberdade de locomoção (direito de ir e vir). Isto,
para não banalizar a sua precípua finalidade e, em
contrapartida, não desvirtuar as regras do sistema
recursal  vigente,  sob  pena  de  torná-lo  inócuo  e
desnecessário.

2.  O  habeas  corpus  não  é  a  via  processual
adequada  para  o  reexame  de  matéria  fático-
probatório  e,  também,  não  deve  funcionar  como
substitutivo recursal e de revisão criminal. Todavia,
poderá ser admitido e concedido, de ofício, quando
o  juiz  ou  tribunal  se  deparar  com  situações  de
flagrante  ilegalidade,  abuso  de  poder  ou  decisão
teratológica, nos termos  do art. 654, § 2°, c/c os
arts. 647 e 648, I, todos do CPP.

3. Concede-se habeas corpus de ofício, a teor do
art.  654,  §  2°,  do  CPP,  para  desclassificar  a
conduta do art. 16, IV, para a do art. 12 da mesma
Lei  n°  10.826/2003,  se  as  duas  armas  de  fogo
encontradas  na  residência  do  acusado,  sob  sua
posse e guarda, sem que tivesse autorização para
tanto,  foram identificadas  e  apontadas  como  de
uso  permitido,  sem  haver  nenhuma  menção  no
laudo  pericial  que  qualquer  delas  tenha  sofrido
supressão,  raspagem  ou  adulteração  na
identificação. Por assim ser, afasta-se o concurso
formal de crimes, pois o fato de possuir esses dois
artefatos constitui  uma única conduta,  visto  que
perpetrada  dentro  do  mesmo  contexto  fático,
sendo, então, um crime único, por haver o mesmo
dolo  de  possui-las  e  de  atingir  um  único  bem
jurídico tutelado: a segurança coletiva.

4. Só é possível condenar alguém pela posse/porte
de  arma  com  sinal  de  identificação  raspado  ou
suprimido, se constatada de maneira inequívoca a
adulteração,  em  nível  que  impossibilite  a
identificação do artefato.
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5.  Torna-se  irrelevante  para  o  caso  a  real
propriedade das armas, munições e assessórios, se
restou  indubitável  que  elas  estavam  sob  a
“guarda” do réu, até porque o tipo penal do art. 12
da  Lei  n°  10.826/2003  é  de  ação  múltipla,
abarcando não só a posse, mas a simples guarda.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal acima identificados;

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  à  unanimidade,  em não conhecer  do apelo,  por  ser
intempestivo, e, de ofício, conceder ordem de habeas corpus para afastar o
crime do art. 16, IV, da Lei nº 10.826/2003, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante  a  3ª  Vara  da  Comarca  de  Catolé  do  Rocha/PB,
Francisco  Bezerra  Benício  (“Gil”),  qualificado  na  inicial,  foi  denunciado  nas
sanções dos arts. 12 e 16, IV, da Lei nº 10.826/2003, porque, no início da
manhã do dia 10.01.2012, foi preso em flagrante delito em sua residência,
diante  do  cumprimento  de  mandado  de  busca  e  apreensão,  por  possuir  e
guardar, sem autorização ou permissão legal, 1 (um) revólver calibre .38 com
numeração raspada, 14 (catorze) munições do mesmo calibre, 1 (uma) pistola
calibre 7.65, 10 (dez) munições do calibre .32, capa para colete, cinto tático e
três coldres, além do valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) (fl. 2).

Denúncia recebida no dia 08.02.2012 (fl. 36).

Citado pessoalmente à fl.  50/50v, o acusado apresentou,
por meio de advogado constituído, sua defesa preliminar às fls. 51-52, tendo
juntado, posteriormente, o rol de testemunhas (fl. 63).

Juntada do Laudo de Exame de Eficiência de Disparos em
Arma de Fogo e Munição, cujos resultados para as duas armas (revólver .38 e
pistola 7.65) e munições foram positivos para produzirem disparos (fls. 58-62).

Na audiência de instrução e julgamento, as testemunhas de
acusação foram ouvidas através de carta precatória (2ª Vara da Comarca de
Ingá/PB)  às  fls.  89-93;  as  da  defesa  e  o  interrogatório  do  acusado  foram
realizados por meio de gravação audiovisual (CD-Rom – fl. 107).

Concluída a instrução e oferecidas as alegações finais pelo
Parquet  (fls.  109-110)  e  pela  Defesa  (fls.  112-114),  o  Juiz  a  quo julgou
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procedente a denúncia, condenando o denunciado, nos termos dos arts. 12 e
16, IV, da Lei n° 10.826/2003, da seguinte forma (fls. 115-120):

- Para o crime do  art.  12 da Lei  n° 10.826/2003 (posse
irregular de arma de fogo): fixou a pena base que se tornou
definitiva em 1 (um) ano de detenção e 30 (trinta) dias-
multa à razão de um trigésimo do salário mínimo vigente à
época dos fatos;

- Para o crime do art. 16, IV, da Lei n° 10.826/2003 (posse
irregular de arma com numeração raspada): fixou a pena
base que se tornou definitiva em 3 (três) anos de reclusão e
30 (trinta) dias-multa à razão de um trigésimo do salário
mínimo vigente à época dos fatos;

Diante do concurso formal disposto no art. 70 do CP, a MM
Juíza valeu-se da pena mais grave e a aumentou de 1/6
(um sexto), totalizando a pena final de  3 (três) anos e 6
(seis) meses de reclusão, no regime aberto, e 35 (trinta e
cinco)  dias-multa  à  razão  de  um  trigésimo  do  salário
mínimo vigente à época dos fatos;

Por preencher o réu os requisitos do art. 44 do CP, procedeu
à substituição da pena aflitiva por  restritivas de direitos,
consistentes  em  prestação  de  serviços  à  comunidade  e
prestação pecuniária de quatrocentos e oitenta reais, com o
local  beneficiado  a  critério  do  Juízo  das  Execuções.
Também, concedeu-lhe o direito de apelar em liberdade.

Inconformada, apelou a Defesa (fl. 124), alegando, em suas
razões recursais (fls. 128-130),  que não há, nos autos, provas da autoria e
materialidade delitivas, mormente porque os depoimentos testemunhais e o
interrogatório do réu estão em harmonia, no sentido de que parte dos objetos
apreendidos  pertence  à  pessoa  chamada  Renan,  que  é  vigia  do  Banco  do
Nordeste, e a outra parte pertencia ao genitor do acusado, já falecido.

Afirma,  também,  que  Laudo  de  Exame  de  Eficiência  de
Disparos em Arma de Fogo e Munição de fls. 58-61 não consta de qualquer
referência a rasuras ou adulteração nas armas apreendidas, uma pistola Taurus
7.65, série FKG25213, e um revólver .38, Ilama, n° 889558.

Aduz,  outrossim,  que  o  apelante  efetuou  um  depósito
judicial no valor de R$ 6.222,00 (seis duzentos e vinte e dois reais) (fl. 40)
para ser posto em liberdade, valor este não liberado em favor do recorrente.
Por fim, requereu a absolvição e o levantamento do valor da fiança recolhida.
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Contrarrazões do Parquet às fls.  131-134, pugnando pelo
provimento parcial  do recurso, para somente desconsiderar a ocorrência do
concurso de crimes, reconhecendo apenas o delito do art. 12 da Lei 10.826/03.

Nesta Instância, a douta Procuradoria de Justiça, no Parecer
de fls. 138-147, opinou pelo provimento parcial do apelo, a fim de que o réu
seja  absolvido  do  delito  do  art.  16,  IV,  da  Lei  n°  10.826/2003,  com  o
redimensionamento da pena, para quantum estabelecido para o crime do art.
12  da  mesma Lei,  em  1  (um)  ano  de  detenção  e  30  (trinta)  dias-multa,
substituída por uma restritiva de direito referente à prestação de serviços à
comunidade, além de ser favorável pelo pedido de levantamento da quantia
depositada em Juízo, sob a rubrica de fiança.

Lançado o relatório (fls. 149/149v-150), foram os autos ao
douto Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 151).

É o relatório.

VOTO

1. Do Juízo de admissibilidade recursal:

1.1.  Preliminarmente  -  Do  não  conhecimento  da
apelação, por ser intempestiva:

É de se suscitar, de ofício, o não conhecimento do recurso
apelatório, por ter sido interposto, absolutamente, fora do prazo legal.

Compulsando os autos, observa-se que o recurso em apreço
foi apresentado de forma extemporânea, asseverando, mais, que, em virtude
disso,  torna-se  totalmente  despiciendo  proceder  ao  exame  dos  argumentos
esposados nas razões do apelo, uma vez que se infere, já no juízo de prelibação,
a inviabilidade do inconformismo, ante a sua manifesta intempestividade.

Desta feita, convém esclarecer que, interposto o recurso, cabe
ao Juízo de base verificar a possibilidade de seu processamento, ao realizar uma
análise acerca de sua admissibilidade, aferindo,  assim, se estão presentes os
pressupostos objetivos (cabimento, previsão legal, adequabilidade, regularidade
procedimental  e  tempestividade)  e  subjetivos  (legitimidade  e  interesse  para
recorrer, este intimamente ligado à sucumbência).

Todavia, o recebimento da súplica pela Instância  a quo não
subtrai do Juízo ad quem o reexame dos pressupostos recursais. Nesse sentir, o
juízo de prelibação é feito em dois graus, ressalvada a hipótese de recurso para o
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mesmo órgão julgador.

Feita  essa  singela  explanação,  denota-se,  no  caso  sub
judice,  que  o  recurso  não  foi  interposto  dentro  do  lapso  legalmente
estabelecido  de  5  (cinco)  dias,  fato  que  impede  o  seu  conhecimento,
ressaltando, mais, que a última intimação da sentença foi a do recorrente, em
03.09.2013  (terça-feira  -  fl.  121v),  tendo  o  apelo  sido  interposto  no  dia
10.09.2013 (terça-feira - fl. 124), por seu advogado constituído.

Para  se  chegar  a  essa  conclusão,  faz-se  mister  apenas
observar  que  o  ilustre  advogado  do  recorrente  foi  intimado  pelo  Diário  de
Justiça da decisão fustigada no dia 02.09.2013 (segunda-feira – fl. 122), ao
passo  que  o  apelante  foi  intimado,  pessoalmente,  sobre  o  seu  teor,  em
03.09.2013 (terça-feira – fl. 121v), de modo que, levando-se em conta a data
da última ciência, o dies a quo é 04.09.2013 (quarta-feira) e o dies ad quem,
consequentemente,  é  09.09.2013  (segunda-feira).  Esta  recaiu  na  segunda-
feira, porque a data anterior foi no domingo (08.09.2013), prorrogando para
data livre subsequente.

Entretanto,  o  recorrente  interpôs  sua  apelação  no  dia
10.09.2013 (terça-feira - fl. 124), de forma extemporânea, precisamente, 1 (um)
dia após a data do término do lapso processual para apresentação do recurso.
Portanto, deve ser considerado intempestivo o presente recurso.

Sabe-se, à luz do art. 798, § 5°, “a”, do Código de Processo
Penal, que os prazos correrão da intimação. Quanto a essa dedução, não existe
dúvida alguma, eis que a jurisprudência do STJ e do STF é assente no sentido
de que o prazo para interposição de recurso criminal começa a correr da última
intimação, e não da juntada aos autos do mandado devidamente cumprido, ou
da  respectiva  carta  precatória,  como  se  pode  observar  destes  arestos  ora
trazidos à colação, in verbis:

“O  prazo  para  a  interposição  do  recurso  de
apelação  criminal  inicia-se  na  data  da  efetiva
intimação  e  não  da  juntada  do  mandado  aos
autos. (Precedentes do c. STF e do STJ).” (STJ –
RHC 38553 – RS – 5ª T. – Rel. Min. Gilson Dipp –
DJU 09.02.2005, p. 211).

“É pacífica a jurisprudência do STF, no sentido de
que o curso do prazo, para apelação, se inicia após
a intimação do réu e seu defensor (art. 798, § 5º,
‘a’,  do  CPP)  -  e  não  apenas  da  juntada  do
mandado. Precedentes.” (STF – RHC 80666/SP –
1ª  T.  –  Rel.  Min.  Sydney  Sanches  –  DJU
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22.06.2001, p. 23).

Ademais,  é  imperioso  registrar  que  o  Supremo  Tribunal
Federal, na Súmula n° 710, ratificou essa tese, segundo a qual no processo
penal, contam-se os prazos da data da intimação, e não da juntada aos autos
do mandado ou da carta precatória ou de ordem.

Nesse norte, é de não se conhecer do recurso, por ter sido
interposto, amplamente, fora do prazo recursal de 5 (cinco) dias.

Ante o exposto, em desarmonia com o Parecer da douta
Procuradoria-Geral  de  Justiça,  não  conheço do  apelo,  ante  sua
intempestividade.

2. Da ordem de habeas corpus ex officio:

2.1.  Da  ocorrência  de  teratologia  na  sentença  e
ilegalidade flagrante ao direito de locomoção do réu, ante a inexistência
do crime do art. 16, parágrafo único, IV, da Lei n° 10.826/2003:

Ainda que a apelação não tenha sido conhecida, uma de suas
irresignações denota nítido constrangimento ilegal em face do direito de ir e vir do
réu, diante da não existência do crime a ele imputado, tanto na denúncia como
na sentença, do art. 16, parágrafo único, IV, da Lei n° 10.826/2003, conforme
bem apontado nos fundamentos das Contrarrazões às fls. 131-134 e do Parecer
da  Cúpula  Ministerial  às  fls.  138-147,  pelo  que  vislumbro,  nesse  ponto  da
sentença,  a  ocorrência  de  teratologia  e  ilegalidade  flagrante  a  autorizar  a
concessão da ordem de ofício, consoante as razões a seguir delineadas:

De início, adianto ser sabedor que o habeas corpus não é a
via processual adequada para o reexame de matéria fático-probatório e, também,
não deve funcionar como substitutivo recursal e de revisão criminal. Isto porque
os Tribunais Superiores (STF e STJ) têm refinado, ao máximo, o seu cabimento no
intuito de restabelecer o seu real alcance às hipóteses em que se demonstra a
necessidade de tutela imediata à liberdade de locomoção, justamente, para não
banalizar sua finalidade e, em contrapartida, não desvirtuar as regras do sistema
recursal, sob pena de torná-lo inócuo e desnecessário.

Acontece que, mesmo diante dessa orientação pretoriana,
as próprias Cortes Maiores admitem a concessão, de ofício, do habeas corpus
“em caso de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou decisão teratológica”,
sendo esta a hipótese em questão, como acima apontada. Ex vi do e. STF:

“O  habeas  corpus  não  é  servil  à  pretensão  de
reapreciação  dos  fundamentos  de  Decreto
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condenatório  transitado  em julgado,  por  não se
admitir  esse  remédio  constitucional  como
sucedâneo de revisão criminal.  Precedentes:  HC
97058,  Relator(a):  Min.  Joaquim  Barbosa,
Segunda  Turma,  julgado  em  01/03/2011;  HC
94073,  Relator(a):  Min.  Ricardo  Lewandowski,
Primeira Turma, julgado em 09/11/2010. 3. [...].
4. A relativização do entendimento sumulado só é
admitida por este tribunal em casos de flagrante
ilegalidade  ou  abuso  de  poder,  o  que  não  se
verifica nos autos. Jurisprudência (hc 102668/pa,
Rel. Min. Dias toffoli, 05/10/2010; HC 84.014/MG,
1ª  Turma,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  DJ
25/06/2004; HC 85.185/SP, Pleno, Rel. Min. Cezar
Peluso, DJ 01/09/2006; e HC 88.229/SE, Rel. Min.
Ricardo  Lewandowski,  1ª  Turma,  10/10/2006).”
(STF - HC-AgR 110.544/SC - Rel. Min. Luiz Fux -
DJE 07/08/2013, pág. 33)

“PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
INTEMPESTIVIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL
RECONHECIDA  NO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE,  CONTRANGIMENTO  ILEGAL  OU
ABUSO  DE  PODER.  DIREITO  DE  IR  E  VIR.
VIOLAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  O  WRIT  NÃO  PODE
SER UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO
CRIMINAL,  SALVO  NOS  CASOS  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE.  ORDEM  DENEGADA.  I  -  Não  se
verifica nos autos a presença de constrangimento
ilegal,  nem  ilegalidade  ou  abuso  de  poder  a
ensejar a concessão da ordem. II – A via estreita
do  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizada  como
sucedâneo  de  recurso  para  discutir  questões
alheias  a  liberdade  de  locomoção,  tais  como
tempestividade  recursal.  Precedentes.  III  –
Inexistindo nulidade ou ilegalidade flagrante a ser
sanada,  não  se  pode  admitir  o  habeas  corpus
como  sucedâneo  de  revisão  criminal,  ante  a
verificação do trânsito em julgado do acórdão que
tornou  definitiva  a  condenação.  IV  –  Ordem
denegada.  (STF  -  HC  103.811/RS  -  Rel.  Min.
Ricardo Lewandowski - DJE 24/09/2010, pág. 60)

“Ressalvadas situações  excepcionais,  em que se
está  diante  de  evidente  teratologia,  abuso  de
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poder  ou  ilegalidade  flagrante,  a  implicar  grave
prejuízo para a liberdade do paciente, o habeas
corpus, não obstante configure remédio que goza
de  assento  constitucional,  não  pode  ser
empregado como sucedâneo de revisão criminal.”
(STF  -  HC-RO  103.355/SP  -  Rel.  Min.  Ricardo
Lewandowsk - DJE 10/09/2010, pág. 37)

Agora, eis o posicionamento do e. STJ:

“Nada  impede,  contudo,  que,  na  hipótese  de
habeas corpus substitutivo de recursos especial e
ordinário ou de revisão criminal – que não merece
conhecimento  –,  seja  concedido  habeas  corpus,
de ofício, em caso de flagrante ilegalidade, abuso
de  poder  ou  decisão  teratológica.”  (STJ  -  HC
185.851/PB  -  Relª  Desig.  Minª  Assusete
Magalhães - DJE 04/08/2014)

“Ressalvada  pessoal  compreensão  diversa,
uniformizou  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  ser
inadequado  o  writ  em  substituição  a  recursos
especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal,
admitindo-se,  de  ofício,  a  concessão  da  ordem
ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso
de poder ou teratologia.” (STJ - HC 45.176/DF -
Rel. Min. Nefi Cordeiro - DJE 17/12/2014)

Por conseguinte, lanço mão, de ofício, do  habeas corpus, a
teor do art. 654, § 2°, c/c os arts. 647 e 648, I, todos do CPP, para desclassificar
o citado crime do art. 16, parágrafo único, IV, para o do art. 12 da mesma Lei n°
10.826/2003, afastando-se o concurso formal, visto a ocorrência de teratologia
na sentença e ilegalidade flagrante em face do direito de locomoção do paciente.

Eis as dicções dos mencionados comandos do CPP:

“Art. 654. O habeas corpus poderá ser impetrado
por qualquer pessoa, em seu favor ou de outrem,
bem como pelo Ministério Público.
[...];
§ 2° Os juízes e os tribunais têm competência para
expedir de ofício ordem de habeas corpus, quando
no curso de processo verificarem que alguém sofre
ou está na iminência de sofrer coação ilegal.
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Art.  647.  Dar-se-á  habeas  corpus  sempre  que
alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer
violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e
vir, salvo nos casos de punição disciplinar.

Art. 648. A coação considerar-se-á ilegal:

I - quando não houver justa causa.”

Vê-se,  também,  os  teores  dos  crimes  dos  arts.  12 (posse

irregular de arma de fogo de uso permitido) e 16, IV (posse ilegal de arma com numeração raspada),
da Lei 10.826/2003, in verbis:

“Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de
fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em
desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar,  no  interior  de  sua  residência  ou
dependência  desta,  ou,  ainda  no  seu  local  de
trabalho, desde que seja o titular ou o responsável
legal do estabelecimento ou empresa:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.”

“Art.  16.  Possuir,  deter,  portar,  adquirir,  fornecer,
receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda
que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar,
manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo,
acessório ou munição de uso proibido ou restrito,
sem autorização e em desacordo com determinação
legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:
[...];
IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer
arma de fogo com numeração, marca ou qualquer
outro sinal de identificação raspado, suprimido ou
adulterado.”

Para firmar tal assertiva, faz-se extremamente necessário,
mesmo em sede de  habeas corpus, percorrer os acontecimentos fáticos e as
provas dos autos. Nestes, ficou por demais evidente que, no início da manhã do
dia 10.01.2012, o réu Francisco Bezerra Benício foi preso em flagrante, durante
a  “Operação  Resgate”  da  Polícia  Civil,  porque  foram  encontrados,  em  sua
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residência, sob sua posse e guarda, sem autorização ou permissão legal, duas
armas de fogo, várias munições e acessórios, assim discriminados no Auto de
Apresentação e Apreensão (fl. 18), no Relatório do Delegado (fl. 28) e no Laudo
de Exame de Eficiência de Disparos em Arma de Fogo e Munição (fls. 58-62):

a) 1 (um) Revólver calibre .38 Special CTG, marca Ilama,
oxidado, de fabricação espanhola, de movimento duplo,
n° de série 889558, gravado no cabo;

b) 1 (uma) Pistola Taurus calibre 7.65, semiautomática, n°
série FKG25213, com carregador;

c) 14 (catorze) munições do calibre .38;
d) 10 (dez) munições calibre .32;
e) 1 (uma) capa para colete balístico;
f) 1 (um) cinto tático;
g) 3 (três) coldres;
h) 1 (uma) capa para munição;
i) a quantia de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

Aliás,  a  autoria  e  a  materialidade  delitivas  apontam,
retilineamente, em face do paciente, em decorrência das provas arrebanhadas no
inquérito policial (fls. 3-28), do Laudo de Exame de Eficiência de Disparos em
Armas de Fogo e Munição às fls. 58/62, das audiências fracionadas de instrução
do dia 15.05.2012 (fls. 89-90), do dia 06.06.2012 (fls. 93-94), estas duas por
carta  precatória,  e  da  audiência  realizada  por  gravação  audiovisual  em
31.07.2012 (fls. 104-106 e CD-Rom de fl. 107).

Para desfecho dessa afirmação, basta se deter na confissão
do réu (CD-Rom - fl. 107), quando afirmou ser verdadeira a acusação que lhe
fora feita, embora tenha atribuído a propriedade das armas ao seu genitor, já
falecido,  que era vigilante, e as munições à pessoa de "Cássio Renan", um
conhecido seu, que as havia deixado três dias antes da abordagem policial.

Contudo, é irrelevante para o caso a real propriedade das
armas, munições e assessórios, uma vez que é indubitável que estavam sob a
“guarda”  do  réu,  até  porque  o  tipo  penal  em estudo  é  de  ação  múltipla,
abarcando não só a posse, mas a simples guarda.

Por  conta  da  apreensão  dessas  duas  armas  de  fogo,  a
primeira informação foi a de que uma delas tinha a numeração raspada, por isso
que o paciente foi denunciado e condenado pela prática, em flagrante, dos crimes
dos arts. 12 e 16, IV, da Lei 10.826/2003. Acontece que, este último delito nunca
existiu,  pois  as  duas  armas,  além de estarem bem conservadas  e  aptas  ao
disparo, não possuíam nenhuma supressão, raspagem ou adulteração nas suas
identificações, conforme conclusão do indigitado Laudo Pericial de fls. 58-62.
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Ora, a Perita Oficial Criminal, a Drª Michelle Angela Nóbrega,
identificou tanto a numeração do revólver calibre .38 (n° 889558, gravado no
cabo) como a da pistola Taurus 7.65 (n° FKG25213, gravado na lateral esquerda
da  armação)  e,  ainda  por  cima,  não  fez  qualquer  menção  à  existência  de
adulteração, raspagem ou supressão em nenhuma das armas.

Como  as  duas  armas  são  de  uso  permitido,  deve-se
desclassificar a conduta do art. 16, IV, para a do art. 12 do referido Diploma das
Armas, afastando-se, em consequência, o concurso formal, pois o fato de possuir
esses dois artefatos constitui uma única conduta, visto que perpetrada dentro do
mesmo contexto fático, sendo, então, um crime único, por haver o mesmo dolo
de possui-las e de atingir um único bem jurídico tutelado: a segurança coletiva.

Assim,  merece  reforma  a  sentença,  desconsiderando  o
concurso formal de crimes, já que se reconhece um só tipo penal.

Convém ressaltar que só é possível condenar alguém pela
posse/porte  de  arma  com  sinal  de  identificação  raspado  ou  suprimido,  se
constatada de maneira inequívoca a adulteração. A doutrina e a jurisprudência
têm considerado que o referido tipo penal só deve ser aplicado se a alteração
impossibilitar a identificação da arma.

Portanto, ainda que o réu tenha sido surpreendido na posse
de duas arma de fogo, como se está a tratar de uma única conduta, dentro do
mesmo plano fático, visto que caracterizado o idêntico dolo de possuir os dois
berros  e  de  lesionar  apenas  um único  bem jurídico:  a  segurança  coletiva,
consoante precedentes dos tribunais pátrios, inclusive do STJ, senão vejamos:

“HABEAS  CORPUS.  PACIENTE  PRESO  EM
FLAGRANTE. TRANSPORTE DE VÁRIAS ARMAS DE
FOGO  DE  GROSSO  CALIBRE  (7),  ALÉM  DE
MUNIÇÕES  E  CARREGADORES.  ART.  16  DA  LEI
10.826/03.  CONFIGURAÇÃO  DE  CRIME  ÚNICO.
PRECEDENTES DA 5ª  TURMA DO STJ.  PARECER
DO MPF  PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.  ORDEM
CONCEDIDA, NO ENTANTO, TÃO-SOMENTE PARA
AFASTAR O CONCURSO FORMAL [...]. 1. Segundo
a jurisprudência da 5ª Turma deste STJ, o crime
de porte de mais de uma arma de fogo, acessório
ou  munição  não  configura  concurso  formal  ou
material, mas crime único, se ocorrido no mesmo
contexto, porque há uma única ação, com lesão
de um único bem jurídico: a segurança coletiva.
Precedentes:  HC  105.910/SP,  Rel.  Min.  Jorge
Mussi,  DJU  28.10.08;  HC  44.829/SP,  Rel.  Min.
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Félix Fischer, DJU 29.09.05; é fora de dúvida que
a pluralidade de armas indica a prática de conduta
de elevada periculosidade a justificar aumento de
pena, mas não enseja a multiplicação de delitos,
de sorte a se ter uma infração para cada arma
portada [...].” (STJ - HC 194697/SP - Rel. Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho - DJe 01/08/2011).

“No entanto, extrai-se que as armas de fogo e as
munições  foram  apreendidas  em  um  mesmo
contexto  fático,  todas  enterradas  no  quintal  da
casa do réu, caracterizando, portanto, apenas um
único crime da Lei  de armas [...].”  (TJRJ - APL
0003019-93.2013.8.19.0053  -  Rel.  Des.  Luiz
Zveiter - DORJ 18/06/2015).

“Réu  que  mantinha  a  posse  irregular  de  duas
armas  de  fogo  de  uso  permitido  no  mesmo
contexto fático.  Crime único.  Inaplicabilidade do
concurso formal.” (TJPR - ApCr 1262794-8 - Rel.
Juiz Conv. Márcio José Tokars - DJPR 03/03/2015)

Logo,  diante  da  situação  de  flagrância,  em que  as  duas
armas estavam dentro da residência do acusado, sob sua posse e guarda, sem
que tivesse autorização para tanto, além de ambas terem sido identificadas,
sem haver menção no laudo que qualquer delas tenha sofrido alteração, sua
conduta  é  única  e  se  encaixa  perfeitamente  ao  tipo  do  art.  12  da  Lei
10.826/03, que é de ação múltipla, pois envolve tanto a posse como a guarda
não apenas de arma, mas também de munições ou qualquer outro assessório.

A título de debate,  se uma das armas de fogo estivesse,
realmente, adulterada, raspada ou com a identificação suprimida, o caso seria
de manter o concurso de crimes, não se falando de crime único nem de lesão a
um único bem jurídico tutelado, haja vista que este é de maior abrangência
quando se trata do delito do art. 16, IV, da Lei n/ 10.826/2003, por abarcar não
só a segurança pública, mas também o sistema de registro/cadastro público.

Sobre esse assunto, o E. STJ assim vem decidindo:

“Não  se  desconhece  a  existência  de  julgados
deste sodalício no sentido de que a apreensão de
mais  de  uma  arma,  munição,  acessório  ou
explosivo  com o mesmo agente  não caracteriza
concurso  de  crimes,  mas  delito  único,  pois  há
apenas  uma  lesão  ao  bem jurídico  tutelado.  2.
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Todavia, tal entendimento não pode ser aplicado
no caso dos  autos,  pois  as  condutas  praticadas
pelos réus se amoldam a tipos penais distintos,
sendo que um deles, o do artigo 16, além da paz
e segurança públicas também protege a seriedade
dos  cadastros  do  sistema  nacional  de  armas,
razão  pela  qual  é  inviável  o  reconhecimento  de
crime  único  e  o  afastamento  do  concurso
material.” (STJ - HC 211.834/SP - Rel. Min. Jorge
Mussi - DJE 18/09/2013, p. 889) 

Por tais considerações, é de se condenar o paciente tão-
somente como autor do crime do art. 12 da Lei n° 10.826/2003.

2.2. Do redimensionamento da pena:

Em virtude da reforma da sentença acima fundamentada,
merece  também  reparo  a  dosimetria  da  pena,  considerando  a  prática
unicamente do crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido.

Assim,  tem-se  que  a  fixação  da  pena  base,  dadas  as
circunstâncias favoráveis, foi parcialmente correta em 1 (um) ano de detenção
e 30 (trinta)  dias-multa,  pois  esta punição  de multa  não seguiu  a mesma
gradação dosimétrica quanto à pena corporal, que foi alçada no mínimo legal.

Por  conta disso,  refaço a pena base para aplicá-la  em 1
(um) ano de  detenção e  10 (dez)  dias-multa  à  razão  de um trigésimo do
salário mínimo vigente à época dos fatos

Na 2ª fase, há de ser reconhecida a atenuante de confissão,
já que utilizada para fundamentar a sentença (fls. 115-120), sem, no entanto,
empregar-lhe efeitos concretos, em atenção à Súmula n° 231 do E. STJ.

Súmula  n°  231  do  E.  STJ:  “A  incidência  da
circunstância  atenuante  não  pode  conduzir  à
redução da pena abaixo do mínimo legal.”

Portanto, à míngua de quaisquer outras circunstâncias nos
demais eventos trifásicos, torno a pena definitiva em 1 (um) ano de detenção,
no regime aberto, e 10 (dez) dias-multa à razão de um trigésimo do salário
mínimo vigente à época dos fatos.

Diante do quantum punitivo, nos termos do art. 44, § 2°,
do CP, procedo à substituição da pena aflitiva por uma restritiva de direito,
consistente na prestação de serviços à comunidade, a critério do Juízo das
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Execuções Penais.

No tocante à insurgência para o levantamento do valor da
fiança  (fls.  37-42),  de  R$  6.220,00  (seis  mil  duzentos  e  vinte  reais),
correspondente a dez salários-mínimos, não há como analisá-la em sede de
habeas corpus, visto ser de competência do Juízo das Execuções Penais.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  oral
complementar da Procuradoria de Justiça,  não conheço da apelação, por ser
intempestiva, e, de ofício,  concedo ordem de habeas corpus ao réu Francisco
Bezerra  Benício,  para,  reconhecida  a  teratologia  de  parte  da  sentença
ocasionadora de flagrante ilegalidade ao seu direito de ir e vir, desclassificar a
conduta do art.  16, parágrafo único, IV, para a do art.  12 da mesma Lei n°
10.826/2003, afastando-se o concurso de crimes, por constituir crime único a
apreensão de duas armas de fogo de uso permitido no mesmo contexto fático,
impondo-lhe a pena final de 1 (um) ano de detenção, no regime aberto, e 10
(dez) dias-multa à razão de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à
época  dos  fatos,  substituída  a  pena  corporal  pela  restritiva  de  prestação  de
serviços à comunidade, a critério do Juízo das Execuções de Catolé do Rocha/PB,
o que faço nos termos do art. 654, § 2°, c/c os arts. 647 e 648, I, todos do CPP.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de Brito Pereira Filho, Decano no exercício da Presidente da Câmara Criminal,
dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador Márcio Murilo da
Cunha Ramos, Revisor.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, ao 1° (primeiro) dia do mês de setembro do ano de 2015.

João Pessoa, 02 de setembro de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator -
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